
111PPI Ministério Público 
do Estado do Piauí 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

Aos 23 (vinte e três) dias de outubro de 2020, às 09h00, em audiência virtual na 

Plataforma Microsoft Teams, com acesso através de link disponibilizado aos participantes, 

presentes o Promotor de Justiça titular da 2" Promotoria de Justiça Oeiras, Dr. VANDO DA SILVA 

MARQUES, a senhora Prefeita do Município de Colônia do Piauí-PI, LÚCIA DE FÁTIMA 

MOURA BARROSO DE ABREU SÁ, CPF 138.137.063-20, domiciliada Rua Professor Rafael 

Farias, 268, CEP 64500-000, bairro Centro, Oeiras-PI, doravante denominada 

COMPROMISSÁRIA  acompanhada neste ato pelo advogado FABRÍCIO DE MOURA 

SOUSA, inscrito na OAB/PI 13.309, nos autos do Inquérito Civil Público if 09/2017 (SIMP 

000069-226/2016) que visa "apurar notícias de inexistência de licitação na outorga de permissão 

dos pontos comerciais do Mercado Público do Povoado Oitis, município de Colônia do Piauí", e: 

CONSIDERANDO que este órgão ministerial tomou conhecimento da suposta 

inexistência de licitação na outorga de permissão dos pontos comerciais do Mercado Público do 

Povoado Oitis, município de Colônia do Piauí, através de Oficio, datado de 24 de junho de 2014, 

encaminhado pelo juízo da 2' Vara da Comarca de Oeiras-PI, o qual procedeu à remessa dos autos 

do Processo n° 783-36.2014.8.18.0030 a esta Promotoria de Justiça, para apuração dos fatos e 

análise da conveniência de ajuizamento da ação civil pública para apuração de ato de improbidade 

administrativa; 

CONSIDERANDO que há evidências de que as concessões de uso de pontos 

comerciais (boxes) do Mercado Público do Povoado Oitis, município de Colônia do Piauí, estão 

sendo realizadas sem qualquer regulamentação legal e alheias à observância dos princípios 

administrativos, tais como legalidade, moralidade e impessoalidade; 

CONSIDERANDO situação de grave inércia do Município de Colônia do Piauí na 

gestão administrativa de regulação das referidas concessões de uso, tendo em vista que a concessão 

de uso de bem público tem natureza jurídica de contrato administrativo e, como tal, deveria ser 

precedido de lei e/ou regulamentação do Poder Público, ou, caso inexistente, antecedido de 

procedimento licitatório ou procedimento simplificado de seleção do concessionário, para que a 
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escolha recaia em quem apresente as melhores condições de uso do bem público em questão, 

garantida a isonomia entre os concorrentes; 

CONSIDERANDO que o uso privativo de bens públicos de uso especial por 

particulares com destinação especifica deve ser deferido mediante concessão, entendida esta como 

o contrato administrativo pelo qual o Poder Público atribui a utilização exclusiva de um bem de 

seu domínio a particular, para que o explore segundo sua destinação especifica (MEIRELLES, 

Hely Lopes, Direito Administrativo Brasileiro. 23 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 1998, p. 

421); 

CONSIDERANDO que o deferimento de uso de box em mercado público se insere 

nas hipóteses de uso privativo de bem público de uso especial por particulares conforme destinação 

especifica (vide MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: 

Malheiros Editores, 1994, p. 446 e Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanela, Direito Administrativo. 133  

ed. São Paulo: Atlas, 2001, p. 555); 

CONSIDERANDO que a Lei n. 8.666/1993 estabelece que as obras, serviços, 

inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da 

Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente 

precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei (art. 2°, caput) e que 

considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública 

e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vinculo e a estipulação de 

obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada (art. 2°, 

parágrafo único); 

CONSIDERANDO a falta de transparência do Município de Colônia na realização 

das referidas concessões de uso, consubstanciada na não realização nem mesmo de algum tipo de 

procedimento licitatório ou de seleção simplificada, baseado em critérios claros e objetivos, para 

a escolha dos concessionários, com vistas a garantir a máxima isonornia. 

RESOLVEM 

tS<- 
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Formalizar neste instrumento, Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, 

com fulcro no art. 5°, § 6°, da Lei n° 7.347/85 e art. 585, II do Código de Processo Civil, tendo 

como partes, de um lado o representante do Ministério Público Estadual, Dr. Vando da Silva 

Marques, Promotor de Justiça titular da T Promotoria de Justiça de Oeiras/PI, e de outro a senhora 

Lúcia de Fátima Moura Barroso de Abreu Sá, já qualificada acima, mediante as seguintes cláusulas 

e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — A COMPROMISSÁRIA reconhece a falta de 

transparência na realização das concessões de uso de pontos comerciais (boxes) do Mercado 

Público do Povoado Oitis, localizado no município de Colônia do Piauí, tendo em vista que tais 

concessões têm sido feitas sem a devida precedência de procedimento licitatório ou de seleção 

simplificada, baseados em critérios claros e objetivos, para a escolha dos concessionários, com 

vistas a garantir a máxima isonomia. 

CLÁUSULA SEGUNDA — A COMPROMISSÁRIA obriga-se a, no prazo de 10 

dias úteis, encaminhar à 2' Promotoria de Justiça de Oeiras, relação dos atuais ocupantes dos 

pontos comerciais (boxes) do Mercado Público do Povoado Oitis, informando há quanto tempo 

cada um deles desempenha atividades comerciais nos referidos locais, bem como informações de 

como ocorreu a forma de escolha e se houve substituições desde janeiro/2015 até a presente data. 

CLÁUSULA TERCEIRA — A COMPROMISSÁRIA compromete-se a no prazo 

de 180 (cento e oitenta) dias, regulamentar, através de decreto, o uso dos pontos comerciais 

(boxes) do Mercado Publico do Povoado Oitis, localizado no município de Colônia do Piauí-

PI, fixando critérios objetivos, isonômicos e transparentes para a concessão/permissão de 

tais espaços públicos. 

§1" Quando da edição do ato administrativo que regulamentará a utilização dos 

espaços públicos referidos, a COMPROMITENTE obriga-se a nele incluir, dentre outras 

previsões que entender pertinentes ao caso: 

4; 
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Previsão da realização de procedimento licitatório para a seleção dos 

concessionários que apresentarem as melhores condições para o uso do bem 

público; 

Firmar com os vencedores do processo licitatório contrato administrativo de 

concessão de uso; 

Que sejam incluídas em todos os contratos cláusulas de onerosidade, prazo, 

condições de uso do espaço, com observância das normas de armazenamento e 

exposição de produtos e gêneros alimentícios, manipulação, salubridade e outros; 

Em havendo vacância do espaço público, em razão de rescisão contratual por 

quaisquer das partes ou por morte do concessionário, o ponto comercial só poderá 

ser ocupado, mediante licitação, vedada a transferência a terceiros, parentes, 

inclusive. 

§2" Quando da deflagração do procedimento licitatório para a seleção dos 

concessionários, deverá a COMPROMISSÁRIA garantir sua ampla divulgação aos 

munícipes, que poderá ser realizada através de rádios, de portais de notícias locais e da afixação 

de informes em espaços públicos comprovando a efetiva divulgação a esta 2" Promotoria, no 

prazo de 48 horas, contados da publicação do edital de licitação. 

CLÁUSULA QUARTA — A COMPROMISSÁRIA obriga-se a, enquanto não 

editada a norma regulamentadora do uso dos espaços públicos referida na cláusula anterior, no 

prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de assinatura do presente termo, deflagrar 

procedimento seletivo simplificado do uso de tais benilespaço públicos, com a fixação de regras 

objetivas e isonôtnicas de disputa entre os interessados, para fins de concessões de uso de todos os 

boxes existentes do Mercado Público do Povoado Oitis, município de Colônia do Piauí, 

informando acerca da adoção da medida à 2" Promotoria de Justiça de Oeiras, no prazo de 

48 horas, a contar efetiva abertura da seleção, ocasião em que deverá comprovar sua ampla  

divulgação aos munícipes. 
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Parágrafo único. Deverá a COMPROMISSÁRIA notificar os atuais ocupantes dos 

boxes do mercado municipal do Povoado Oitis de que será realizado procedimento seletivo 

simplificado, os quais deverão desocupar os boxes, caso não tenham sido selecionados no processo 

seletivo simplificado. 

CLÁUSULA QUINTA — Concluído o processo de licitação tratado na cláusula 

terceira, a COMPROMISSÁRIA compromete-se a estabelecer o prazo máximo de 30 (trinta) dias 

para que os atuais ocupantes dos boxes, que não tenham se sagrado vencedores no processo 

licitatório, desocupem o local, notificando-os por escrito. 

Parágrafo único. Desocupados os boxes, a COMPROMISSÁRIA deverá 

disponibilizar os espaços para os vencedores da licitação, após a assinatura do contrato de 

concessão. 

CLÁUSULA SEXTA — O descumprimento de quaisquer das obrigações do presente 

termo importará na aplicação imediata de multa no valor de R$ 

30.000,00 (trinta mil reais),  sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e da adoção das 

medidas judiciais civis e administrativas cabíveis, incluindo promoção de ação civil pública de 

obrigação de fazer e imposição de multa, além de execução específica na forma estatuída no 

parágrafo 6°, do artigo 50, da Lei Federal n° 7.347, de 24 de julho de 1985 e incisos II e VII, do 

artigo 585, do Código de Processo Civil; 

Parágrafo único — A multa prevista nesta cláusula será atualizada monetariamente, de 

acordo com índice oficial, no momento de seu pagamento e reverterá ao Fundo de Modernização 

do Ministério Público (Banco do Brasil /Agência 3791-5/ Conta 10.538-4 / Titular da conta: Fundo 

de Modernização do Ministério Público do Estado do Piauí - CNPJ: 10.551.559/0001-63). 

CLÁUSULA SÉTIMA — Este título executivo não inibe ou restringe, de forma 

alguma, as ações de controle, monitoramento e fiscalização de qualquer órgão público, nem limita 

ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares, bem 

como a aplicação de medidas de cunho penal; 
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CLÁUSULA OITAVA — Ficam cientes os compromitentes de que este Termo de 

Compromisso de Ajustamento de Conduta tem eficácia plena, desde a data de sua assinatura, 

valendo como título executivo extrajudicial, na forma do art. 50, § 6°, da Lei n° 7.437/85, e do art. 

784, inciso IV, do novo Código de Processo Civil (Lei n° 13.105/2015); 

CLÁUSULA NONA — Fica eleito o foro da Comarca com jurisdição sobre o 

Município COMPROMISSÁRIO para dirimir as questões relativas ao presente termo e para 

eventual ação executiva, consistente em obrigação de fazer, nos termos da Lei 7.347/85, com 

renúncia a qualquer outro; 

Por fim, por estarem compromissados, firmam este termo em 03 (duas) vias de igual 

teor. 

Publique-se e cientifique-se o Conselho Superior do Ministério Público, assim como 

Centro de Apoio Operacional de Combate à Combate à Corrupção e Defesa do Patrimônio Público 

(CACOP). 

Oeiras — PI, 23 de outubro de 2020. 

(assinado digitalmente) 

VANDO DA SILVA MARQUES 

Promotor de Justiça 

LÚCIA DE FÁTIMA MOURA BARROSO DE ABREU SÁ 
Compromissária 

FABRíiC 	OU SOUSA 
3.309 
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